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(2018/0171883-0)
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DECISÃO

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por COMPANHIA 
PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM contra decisão que negou 
provimento ao agravo em recurso especial, ao fundamento de: (i) ausência de violação ao 
art. 1.022 do CPC, uma vez que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as 
alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador; (ii) incidência da 
Súmula 7 do STJ quanto a conclusão acerca da ocorrência de culpa concorrente da 
vítima no evento danoso; (iii) incidência da Súmula 83 do STJ, pois a jurisprudência 
desta Corte, consolidada em precedente da Segunda Seção, sedimentou-se no sentido de 
que, em casos como o dos autos, encontra-se evidenciada a culpa concorrente da 
companhia de trens, haja vista que, ao lado da prudência exigida do pedestre, "incumbe à 
empresa que explora essa atividade cercar e fiscalizar, devidamente, a linha, de modo a 
impedir sua invasão por terceiros, notadamente em locais urbanos e populosos" (EREsp 
nº 705.859/SP, Rel. Ministro Castro Filho, Segunda Seção, julgado em 13/12/2006, DJ 
8/3/2007); e, (iv) incidência da Súmula 7 do STJ quanto ao arbitramento dos honorários 
advocatícios.

Nas razões dos embargos em apreço (fls. 956-959), a embargante aduz a 
existência de erro material e contradição na decisão embargada, uma vez que, ao 
contrário do que nela constou, a pensão não foi fixada sobre 1/2 salário mínimo, mas 
sobre 1 salário mínimo, sem aplicação, portanto, da redução pela metade em razão do 
reconhecimento no caso concreto da culpa concorrente da vítima e da empresa 
ferroviária.

Assevera que o trecho do r. acórdão proferido em sede de apelação no 
qual consta que a pensão mensal deve ser calculada sobre ½ (meio) salário mínimo 
compõe o entendimento vencido da desembargadora relatora, contudo, por maioria de 
votos, restou determinado o pagamento de: “... pensão mensal vitalícia de 2/3 do salário 
mínimo, a partir de quando a vítima tivesse 16 anos até os 25 anos de idade, e, a partir 
daí, a pensão passará a ser 1/3 do salário mínimo” (resultado do julgamento de fls. 654 a 
656 e 665/666) (destaques nossos)."

Embora intimada, a parte embargada não se manifestou a respeito dos 
presentes embargos de declaração (fl. 966).

É o relatório.
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DECIDO.

2. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, 
claramente prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, 
tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a 
existência de (1) obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta 
última as condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de 
fundamentação válida, e por derradeiro, (4) o erro material.

Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 
Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao discorrer sobre os 
vícios que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de 

vícios passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: 

obscuridade e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 

1.022, II, do Novo CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).

(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 

2016, pp. 1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um 
desses vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 

relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 

inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo 

CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos 

como dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos. 

Sempre que se mostre necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os 

fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa necessidade 

será verificada no caso concreto, em especial na hipótese de cumulação de 

pedidos, de causas de pedir e de fundamentos de defesa. 

Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode 

tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz 

o enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na 

cumulação sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido 

posterior perde o objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do 

pedido anterior torna o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação 

alternativa o acolhimento de qualquer um dos pedidos torna os demais 

prejudicados. 

Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz que 

deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir e 

de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: 

quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte vencedora 

na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, faltando 

interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 

O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se 

considera omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada 

em julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 

repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
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incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 

que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do 

Novo CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 

fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso 

II do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 

dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 

sobre as quais o juiz deve se pronunciar.

Quanto à obscuridade:

A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação quanto no 

dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, suficiente a 

não permitir a certeza jurídica a respeito das questões resolvidas. O 

objetivo do órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser entendido, de 

preferência por todos, inclusive as partes, ainda que tal missão mostre-se 

extremamente inglória diante do nível cultural de nosso país. De qualquer 

forma, uma escrita simples, com palavras usadas com frequência no dia a 

dia, limitação de expressões em língua estrangeira ao mínimo 

indispensável, bem como a utilização de termos técnicos com ponderação, 

que apesar de imprescindíveis a qualquer ciência, não precisam ser 

empregados na decisão sem qualquer proveito prático, auxiliam na tarefa 

de proferir decisões claras e compreensíveis.

Quanto à contradição:

O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração é 

a contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis 

entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente significará a 

negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, 

na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, 

não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, 

considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão lógica do 

raciocínio desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo poderá 

ocorrer entre a ementa e o corpo do acórdão e o resultado do julgamento 

proclamado pelo presidente da sessão e constante da tira ou minuta, e o 

acórdão lavrado.

Quanto ao erro material:

Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo Civil, 

em seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de 

saneamento por meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo 

diante da ausência de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal 

de Justiça já vinha admitindo a alegação de erro material em sede de 

embargos de declaração (STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 

1.494.263/SP, rel. Min. Moura Ribeiro, j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; 

STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 1.121.947/SC, rel. Min. Benedito 

Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 22/05/2013). Erro material é aquele 

facilmente perceptível e que não corresponda de forma evidente a vontade 
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do órgão prolator da decisão. 

Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio dos 

embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 

embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 

QO/MG, reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo 

preclusão para sua alegação, que pode ser feita até mesmo depois do 

trânsito em julgado da decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 

43.956/MG, reI. Min. Og Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; 

Enunciado n° 360 do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) 

: ''A não oposição de embargos de declaração em caso de erro material na 

decisão não impede sua correção a qualquer tempo"). 

A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em sede 

de embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de que, 

alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, assim 

será tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à 

interrupção do prazo recursal.

(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 

2016, pp. 1.714-1.716)

Na espécie, a embargante alega a existência de de erro material e 
contradição na decisão embargada, uma vez que, ao contrário do que nela constou, a 
pensão não foi fixada sobre 1/2 salário mínimo, mas sobre 1 salário mínimo, sem 
aplicação, portanto, da redução pela metade em razão do reconhecimento no caso 
concreto da culpa concorrente da vítima e da empresa ferroviária.

Assevera que o trecho do r. acórdão proferido em sede de apelação no 
qual consta que a pensão mensal deve ser calculada sobre ½ (meio) salário mínimo 
compõe o entendimento vencido da desembargadora relatora, contudo, por maioria de 
votos, restou determinado o pagamento de: “... pensão mensal vitalícia de 2/3 do salário 
mínimo, a partir de quando a vítima tivesse 16 anos até os 25 anos de idade, e, a partir 
daí, a pensão passará a ser 1/3 do salário mínimo” (resultado do julgamento de fls. 654 a 
656 e 665/666) (destaques nossos)."

No que se refere aos danos materiais na forma de pensionamento, a 
decisão embargada assim dispôs:

4. Ademais, a jurisprudência desta Corte, consolidada em precedente da 

Segunda Seção, sedimentou-se no sentido de que, em casos como o dos 

autos, encontra-se evidenciada a culpa concorrente da companhia de trens, 

haja vista que, ao lado da prudência exigida do pedestre, "incumbe à 

empresa que explora essa atividade cercar e fiscalizar, devidamente, a 

linha, de modo a impedir sua invasão por terceiros, notadamente em 

locais urbanos e populosos" (EREsp nº 705.859/SP, Rel. Ministro Castro 

Filho, Segunda Seção, julgado em 13/12/2006, DJ 8/3/2007).

Eis o inteiro teor da ementa do mencionado julgado:

"RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE FERROVIÁRIO.  VÍTIMA 

FATAL. CULPA CONCORRENTE. PRECEDENTES.

Neste Superior Tribunal de Justiça, prevalece a orientação jurisprudencial 
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no sentido de que é civilmente responsável, por culpa concorrente, a 

concessionária do transporte ferroviário pelo falecimento de pedestre 

vítima de atropelamento por trem em via férrea, porquanto incumbe à 

empresa que explora essa atividade cercar e fiscalizar, devidamente, a 

linha, de modo a impedir sua invasão por terceiros, notadamente em 

locais urbanos e populosos.

Embargos de divergência não conhecidos."

Trata-se de entendimento que vem sendo seguido por ambas as Turmas 

integrantes da Seção de Direito Privado deste Tribunal:

"CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. LEGISLAÇÃO 

AFETA AO TRANSPORTE FERROVIÁRIO. ATROPELAMENTO EM 

VIA FÉRREA. MORTE DE TRANSEUNTE. PASSAGEM 

CLANDESTINA.  CONCORRÊNCIA DE CULPAS DA VÍTIMA E DA 

EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE. DANOS 

MATERIAIS E MORAIS DEVIDOS À COMPANHEIRA E FILHOS DA 

VÍTIMA. PENSÃO. JUROS MORATÓRIOS. CONSTITUIÇÃO DE 

CAPITAL OU CAUÇÃO FIDEJUSSÓRIA. SÚMULAS N. 54 E 313-STJ.

I. Não obstante constitua ônus da empresa concessionária de 

transporte ferroviário a fiscalização de suas linhas em meios urbanos, 

a fim de evitar a irregular transposição da via por transeuntes, é de se 

reconhecer a concorrência de culpas quando a vítima, age com descaso 

e imprudência, optando por trilhar caminho perigoso, levando-o ao 

acidente fatal.

II. Ação julgada procedente em parte, devido o ressarcimento em 50% 

(cinquenta por cento) do valor geralmente observado por esta Corte, em 

face da culpa concorrente, de logo fixado pela aplicação do direito à 

espécie, na forma preconizada no art. 257 do Regimento Interno do STJ.

III. Danos materiais devidos aos autores fixados em um salário mínimo 

em favor da companheira e filho, durante a longevidade estimada da 

vítima.

IV. Dano Moral fixado segundo parâmetros comumente observados por 

esta Turma.

V. Juros moratórios incidentes desde a data do óbito (Súmula n. 54 do 

STJ), calculados na forma do art. 1.062 do Código Civil anterior até a 

vigência do atual e, partir de então, com base em seu art. 406.

VI. 'Em ação de indenização, procedente o pedido, é necessária a 

constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia de 

pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do 

demandado' (Súmula n. 313-STJ).

VII. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente 

provido".

(REsp 1.123.704/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011 - grifou-se)

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. 

AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ACIDENTE 

FERROVIÁRIO. VÍTIMA FATAL. CULPA CONCORRENTE. 
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.

1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede 

o conhecimento do recurso especial.

2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 

conhecimento do recurso quanto ao tema.

3. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que há 

culpa concorrente entre a concessionária do transporte ferroviário e a 

vítima, seja pelo atropelamento desta por composição ferroviária, 

hipótese em que a primeira tem o dever de cercar e fiscalizar os limites 

da linha férrea, mormente em locais de adensamento populacional, 

seja pela queda da vítima que, adotando um comportamento de 

elevado risco, viaja como 'pingente'. Em ambas as circunstâncias, 

concomitantemente à conduta imprudente da vítima, está presente a 

negligência da concessionária de transporte ferroviário, que não se 

cerca das práticas de cuidado necessário para evitar a ocorrência de 

sinistros. Precedentes.

4. Por não se enquadrar como excludente de responsabilidade, a 

concorrência de culpas não é suficiente para afastar o dever da 

concessionária de transporte ferroviário de indenizar pelos danos morais e 

materiais configurados, mas mostra-se como fundamento para que as 

indenizações sejam fixadas pelo critério da proporcionalidade.

5. Conforme o entendimento desta Corte, não é devida a indenização por 

danos materiais prevista no art. 1.537, II, do CC quando não ficar 

provada ou presumível for a contribuição da vítima para o sustento 

econômico do lar de seus genitores.

6. A jurisprudência do STJ é uníssona em afirmar que, cuidando-se de 

família humilde, a colaboração do menor é presumida.

7. No caso dos autos, o acórdão recorrido não tratou da condição 

econômico-financeira da autora, razão pela qual os autos devem retornar 

ao Tribunal de origem para que este julgue a questão da indenização por 

danos materiais, nos termos da jurisprudência do STJ.

8. A fixação do valor da compensação pelos danos morais deve balizar-se 

entre a justa composição e a vedação do enriquecimento ilícito, levando-se 

em consideração o critério da proporcionalidade, bem como as 

peculiaridades de cada espécie. Precedentes. 

9. Indenização por danos morais fixada em R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), valor a ser corrigido monetariamente, a contar dessa data, e 

acrescidos de juros moratórios no percentual de 0,5% (meio por cento) ao 

mês na vigência do CC/16 e de 1% (um por cento) ao mês na vigência do 

CC/02, a contar da data do evento danoso.

10. Recurso especial provido".

(REsp 1.034.302/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 27/04/2011- grifou-se)

"DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. CULPA 

CONCORRENTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. CULPA DA CONCESSIONÁRIA ASSENTADA NA 

SENTENÇA.

1. A concessionária de transporte ferroviário é civilmente responsável, 
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por culpa concorrente, pela morte de vítima de atropelamento por 

trem em via férrea, porquanto lhe assiste o dever de cercar e fiscalizar 

a linha de modo a impedir sua invasão por terceiros, principalmente 

em locais urbanos e populosos.

2. A fixação do montante da indenização deve levar em conta a existência 

de culpa concorrente, situando-se no patamar de cerca de 50% do valor 

que seria devido na hipótese de culpa integral da concessionária de 

transportes.

3. Agravo regimental não provido".

(AgRg no REsp 1.253.954/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 24/08/2011 - grifou-se)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. 

MORTE DE TRANSEUNTE. CONCORRÊNCIA DE CULPAS DA 

VÍTIMA E DA EMPRESA FERROVIÁRIA.DANO MORAL.  JUROS DE 

MORA. TERMO INICIAL.  DATA DO ARBITRAMENTO.   13º 

SALÁRIO. NÃO COMPROVAÇÃO DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 

REMUNERADA PELA VÍTIMA. IMPROCEDÊNCIA. PENSÃO 

DEVIDA AO FILHO DA VÍTIMA. LIMITE ETÁRIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 

concorrência de culpas da vítima de atropelamento em via férrea e da 

concessionária de transporte ferroviário, porquanto cabe à empresa 

fiscalizar e impedir o trânsito de pedestres nas suas vias.

2. Dano moral fixado em razão da perda da genitora em valor condizente 

com a linha dos precedentes do STJ.

3. Não comprovado o exercício de atividade remunerada pela vítima, não 

procede o pedido de 13º salário.

4. Pensionamento devido até a idade em que o filho menor da vítima 

completa 25 anos, conforme precedentes do STJ.

5. A correção monetária deve incidir a partir da fixação de valor 

definitivo para a indenização do dano moral. Enunciado 362 da Súmula 

do STJ.

6.  Os juros moratórios devem fluir, no caso de indenização por dano 

moral, a partir da data do julgamento em que foi arbitrada a indenização 

(REsp nº 903.258/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado em 

21.06.2011).

7. Recurso especial parcialmente provido".

(REsp 494.183/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 1º/09/2011, DJe 09/09/2011 - grifou-se)

"RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. CULPA CONCORRENTE. 

PRECEDENTES DA CORTE.

1. O dever de cuidar, fiscalizar e manter a linha férrea para impedir a 

travessia, sobretudo em área de concentrada ocupação urbana e com 

elevada densidade populacional, impõe o reconhecimento da 

responsabilidade da empresa que explora a ferrovia, havendo culpa 

concorrente diante da imprudência do pedestre que utilizou passagem 

clandestina. Precedentes.

2. Recurso especial conhecido e parcialmente provido".
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(REsp 788.000/RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 

QUARTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 12/04/2010 - grifou-se)

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. 

CONFIGURAÇÃO DA CULPA CONCORRENTE. PRECEDENTES DA 

CORTE.

1. É assente na Corte que, nos atropelamentos em via férrea, resta 

configurada a culpa concorrente das partes envolvidas no acidente, 

quando apurada a imprudência do pedestre em transitar 

inadvertidamente sobre os trilhos e, de outro lado, da empresa que 

explora essa atividade por não 'impedir sua invasão por terceiros, 

notadamente em locais urbanos e populosos' (EREsp 705.859/SP, Rel. 

Min. CASTRO FILHO, DJ 08/03/2007).

2. Recurso especial parcialmente provido".

(REsp 664.223/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 

TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 1º/07/2010 - grifou-se)

"AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. CONFIGURAÇÃO DA CULPA 

CONCORRENTE. PRECEDENTES DA CORTE.

1. A jurisprudência desta Corte orienta que, nos atropelamentos em 

via férrea, resta configurada a culpa concorrentes das partes 

envolvidas no acidente, quando apurada a imprudência do pedestre 

em transitar inadvertidamente sobre os trilhos e, de outro lado, da 

empresa que explora essa atividade por não 'impedir sua invasão por 

terceiros, notadamente em locais urbanos e populosos' (EREsp 

705.859/SP, Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ 8.3.2007).

2. Recurso Especial parcialmente provido".

(REsp 1.070.488/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 14/12/2009 - grifou-se)

Empregando referido entendimento ao caso em apreço, não escapa à 

companhia de trens da responsabilidade pelo acidente ocorrido, por culpa 

concorrente, porquanto, ainda que evidenciada a imprudência da vítima ao 

empinar pipa na via férrea, era responsabilidade da companhia o 

cercamento da via, sua conservação e fiscalização de modo a impedir o 

trânsito de pedestres no local.

Vale acrescentar, ainda, que a controvérsia em debate já foi levada à 

apreciação da Segunda Seção desta Corte, sob o regime dos recursos 

repetitivos, ocasião em que, na sessão do dia 8.8.2012, ratificou-se o 

aludido posicionamento, no julgamento dos Recursos Especiais nº 

1.172.421/SP e 1.210.064/SP, de minha relatoria.

O primeiro aresto citado ficou assim ementado:

"RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 

SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. ACIDENTE 

FERROVIÁRIO. VÍTIMA FATAL. CONCORRÊNCIA DE CAUSAS: 

CONDUTA IMPRUDENTE DA VÍTIMA E DESCUMPRIMENTO DO 

DEVER LEGAL DE SEGURANÇA E FISCALIZAÇÃO DA LINHA 

FÉRREA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
Documento: 97101062 Página  8 de 12

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2692 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Junho de 2019   Publicação: Terça-feira, 18 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

PELA METADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. NÃO 

COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PELOS 

GENITORES. VÍTIMA MAIOR COM QUATRO FILHOS. SÚMULA 7 

DO STJ.

1. A responsabilidade civil do Estado ou de delegatário de serviço público, 

no caso de conduta omissiva, só se concretiza quando presentes estiverem 

os elementos que caracterizam a culpa, a qual se origina, na  espécie, do 

descumprimento do dever legal atribuído ao Poder Público de impedir a 

consumação do dano. Nesse segmento, para configuração do dever de 

reparação da concessionária em decorrência de atropelamento de 

transeunte em via férrea, devem ser comprovados o fato administrativo, o 

dano, o nexo direto de causalidade e a culpa.

2. A culpa da prestadora do serviço de transporte ferroviário configura-se, 

no caso de atropelamento de transeunte na via férrea, quando existente 

omissão ou negligência do dever de vedação física das faixas de domínio 

da ferrovia - com muros e cercas - bem como da sinalização e da 

fiscalização dessas medidas garantidoras da segurança na circulação da 

população. Precedentes.

3. A exemplo de outros diplomas legais anteriores, o Regulamento dos 

Transportes Ferroviários (Decreto 1.832/1996) disciplinou a segurança 

nos serviços ferroviários (art. 1º, inciso IV), impondo às administrações 

ferroviárias o cumprimento de medidas de segurança e regularidade do 

tráfego (art. 4º, I) bem como, nos termos do 'inciso IV do art. 54, a 

adoção de "medidas de natureza técnica, administrativa, de segurança e 

educativas destinadas a prevenir acidentes". Outrossim, atribuiu-lhes a 

função de vigilância, inclusive, quando necessário, em ação harmônica 

com as autoridades policiais (art. 55).

4. No caso sob exame, a instância ordinária consignou a concorrência de 

causas, uma vez que, concomitantemente à negligência da concessionária 

ao não se cercar das práticas de cuidado necessário para evitar a 

ocorrência de sinistros, houve imprudência na conduta da vítima, que 

atravessou a linha férrea em local inapropriado, próximo a uma 

passarela, o que acarreta a redução da indenização por dano moral à 

metade.

5. Para efeitos do art. 543-C do CPC: no caso de atropelamento de 

pedestre em via férrea, configura-se a concorrência de causas, impondo 

a redução da indenização por dano moral pela metade, quando: (i) a 

concessionária do transporte ferroviário descumpre o dever de cercar e 

fiscalizar os limites da linha férrea, mormente em locais urbanos e 

populosos, adotando conduta negligente no tocante às necessárias 

práticas de cuidado e vigilância tendentes a evitar a ocorrência de 

sinistros; e (ii) a vítima adota conduta imprudente, atravessando a via 

férrea em local inapropriado.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, 

parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC e da Resolução STJ 08/2008".

(REsp 1.172.421/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 19/09/2012 - grifou-se)

Outrossim, no que se refere aos danos materiais na forma de 

pensionamento mensal, o acórdão consignou que "será considerado o 
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valor de um salário mínimo, devido pela metade à mãe da vítima (1/2 

salário mínimo)", já considerando a redução pela metade em razão do 

reconhecimento da culpa concorrente, não havendo que se falar em 

reforma quanto a essa questão.

Desse modo, estando, pois, o acórdão recorrido em harmonia com a 

orientação firmada nesta Corte Superior, o recurso especial não merece 

ser conhecido, ante a incidência da Súmula 83/STJ.

Compulsando novamente os autos, observo que, de fato, o entendimento 
de que "será considerado o valor de um salário mínimo, devido pela metade à mãe da 
vítima (1/2 salário mínimo)" (fl. 666), mencionado na decisão embargada, não foi o que 
prevaleceu por ocasião do julgamento em segunda instância, na medida em que o 
acórdão registra que, por maioria de votos, no aspecto da pensão, "ficou fixada pensão 
mensal vitalícia de 2/3 do salário mínimo, a partir de quando a vítima tivesse 16 anos até 
os 25 anos de idade e, a partir daí, a pensão passará a ser de 1/3 do salário mínimo" (fls. 
666-667).

Não obstante isso, a pretensão recursal não merece prosperar, uma vez 
que, ao contrário do que afirma a parte embargante, a pensão mensal foi fixada pela 
Corte de origem nesses termos já considerando a existência de culpa concorrente na 
ocorrência do evento, não havendo, portanto, que se falar em reforma quanto a essa 
questão.

3. A pretexto de erro material e contradição, o que a parte almeja na 
verdade nada mais é do que o rejulgamento da lide. Essa pretensão, contudo, extrapola a 
natureza e a função dos embargos declaratórios.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 

TRIBUTÁRIO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECATÓRIO. QUESTÃO 

PRECLUSA. ART. 473 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 

PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO JULGADO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses de 

cabimento dos Embargos de Declaração, cuidando-se de recurso de 

fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência 

de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado.

2. Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da natureza 

recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou 

ao aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou 

omissão. Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou 

seja, o condão de alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu 

dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, razão por que seu 

processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3. (...)

4. (...) 
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5. Embargos Declaratórios rejeitados.

(EDcl no AgRg no Ag 1317568/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 

04/02/2014).

____________

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. 

NÃO CABIMENTO. PLEITO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM 

RAZÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO REPETITIVO. 

IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUE 

IMPONHA AOS MEMBROS DESTA CORTE A SUSPENSÃO DOS 

RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO STJ EM TAL CASO. 

EMBARGOS REJEITADOS.

1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de 

declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 

obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter se 

pronunciado.

2. Os embargos de declaração não se prestam ao simples reexame de 

questões já analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao recurso.

3. A suspensão prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil 

somente é dirigida aos Tribunais locais, não abrangendo os recursos 

especiais já encaminhados ao STJ.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp 1392463/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 

03/12/2013).

__________

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE 

OU CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 

REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 

PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem acolhida os 

segundos embargos de declaração que têm nítido caráter infringente.

2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 

inconformismo ou à rediscussão do julgado.

3. Por implicar julgamento integrador, contínuo, porém uno, os embargos 

de declaração dispensam intimação e não dão ensejo a sustentação oral.

4.Embargos de declaração opostos com o intuito procrastinatório da parte 

enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, em 1% 

sobre o valor da causa.

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no AgRg no 

AREsp n. 555.552/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 16/10/2015).

Nesse passo, evidente a impossibilidade de acolhimento dos presentes 
aclaratórios, pois devidamente motivada a decisão, além de não ter sido demonstrada a 
ocorrência de nenhuma das hipóteses do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil.
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4. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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